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O uso das TIC e a inclusão escolar da criança com 
deficiência física, egressa da Educação Precoce, 
na Educação Infantil do sistema Público de 
ensino do Distrito Federal
The use of ICT and the school inclusion of children with physical disabilities, egresses from Early 
Education, in Early Childhood Education in the Public School System of the Federal District

Resumo: Partimos do entendimento de que o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) têm proporcionado maneiras 
variadas de interação, de comunicação e participação das pessoas com deficiência física em diversos contextos, levando-as a superar 
barreiras impostas pelo meio e pelas suas necessidades específicas. Este estudo teve como objetivo geral compreender o uso das TIC 
como recurso de apoio para a inclusão escolar da criança com deficiência física, egressa da Educação Precoce, na Educação Infantil 
do sistema público de ensino do Distrito Federal em tempos de pandemia. Nessa perspectiva, as TIC têm-se mostrado como ferra-
mentas importantes, muitas vezes imprescindíveis para a acessibilidade deste estudante no espaço de interação social e construção 
de aprendizagens nos diferentes contextos. De abordagem qualitativa, a pesquisa foi realizada através de estudo de caso com análise 
documental, entrevista semiestruturada, roda de conversa e observação participante. O percurso metodológico foi sustentado nos 
pressupostos teóricos de Creswell (2010) e Yin (2015, 2016). Os dados obtidos foram realizados na perspectiva da análise de con-
teúdo de Bardin (2016) com adaptação de Franco (2018). Os resultados demonstraram que os usos das TIC de forma intencional 
em aulas remotas potencializaram o processo de ensino e aprendizagem, tendo como desafio a inclusão escolar do estudante com 
deficiência física na Educação Infantil. Almeja-se que este estudo possa trazer contribuições aos profissionais que atuam na Educação 
Infantil para consideração das possibilidades do uso das TIC no processo de aprendizagem e inclusão escolar das crianças egressas do 
programa de Educação Precoce do Distrito Federal.

Palavras-chave: TIC. Inclusão escolar. Deficiência física. Educação Infantil. Aulas remotas.  
— 

Abstract: We start from the understanding that the use of Information and Communication Technologies (ICT) has provided varied 
ways of interaction, communication and participation of people with physical disabilities in various contexts, leading them to overco-
me barriers imposed by the environment and their specific needs. This study had the general objective of understanding the use of 
ICT as a support resource for school inclusion of children with physical disabilities, egresses from Early Education, in Early Childhood 
Education in the Public Education System of the Federal District in times of pandemic crisis. In this perspective, the ICT have been 
shown as important tools, often essential for the accessibility of this student in the space of social interaction and construction of 
learning in different contexts. This qualitative research was carried out through a case study with document analysis, semi-structured 
interviews, a conversation circle and participant observation. The methodological path was supported by the theoretical assumptions 
of Creswell (2010) and Yin (2015, 2016). The data obtained were carried out from the perspective of content analysis by Bardin 
(2016) with adaptation by Franco (2018), since this analysis highlighted the steps and procedures that were used. The results showed 
that the intentional use of ICT in remote classes potentiated the teaching-learning process, having as a challenge the school inclusion 
of the student with physical disabilities in Early Childhood Education. It is hoped that this study can bring contributions to professio-
nals who work in Early Childhood Education to consider the possibilities of using ICT in the learning process and school inclusion of 
children from the Early Education program of the Federal District.
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Introdução 

O presente trabalho apresenta seus resultados de-
senvolvidos a partir da pesquisa mais abrangente inti-
tulada: O uso das TIC e a Inclusão escolar da criança 
com deficiência física, egressa da Educação Precoce, na 
Educação Infantil do sistema público de ensino do Dis-
trito Federal, na linha de pesquisa Educação Tecnologia 
e Comunicação – ETEC no âmbito da pós-graduação 
da Universidade de Brasília da Faculdade de Educação 
(UnB/FE) (SILVA, 2021). 

Com o Censo Escolar de 2019 (Quadro 1), foi pos-
sível verificar que a demanda de estudantes da Educa-
ção Precoce é bem significativa no Distrito Federal, com 
atendimento diversificado, sendo necessária a busca 
por mais dados desse programa, como a inclusão do 
estudante com deficiência física na Educação Infantil, 
público-alvo desta pesquisa.  

 Na Quadro 1, é possível vislumbrar que havia na rede 
pública de Brasília, em 2019, um total de 2.877 crianças 
com diversas deficiências e, destas, 75 com deficiência 
física. No entanto, vale ressaltar que, neste estudo, o 
nosso ponto central foi a inclusão escolar do estudan-
te com deficiência física na Educação Infantil por meio 
do uso das TIC como recurso de apoio ao docente. Por 
isso, voltamos nosso olhar para a inclusão promovida 
pelo professor da Educação Infantil que possui em sua 
sala criança com deficiência física, encontrando no uso 
dos recursos tecnológicos o meio eficiente para atingir 
o objetivo de desenvolvimento e aprendizagem deste 
estudante, em um contexto de aulas remotas. 

Há uma compreensão de que todos os estudantes 
devem participar da escola com direito de igualdade de 
oportunidades, de acordo com suas especificidades e 
no seu tempo. A atuação 
do professor com a utiliza-
ção das TIC pode apresen-
tar-se como uma dessas 
formas, que favorecem 
essa igualdade de oportu-
nidade para todos esses es-
tudantes, acolhendo na di-
versidade as formas de ser, 
estar e aprender na escola.  

Portanto, os estudos de 
Bersch (2013), Galvão Fi-
lho (2009, 2012) e Souza 
(2015) demonstram que, 
para os alunos com NEE1, 
o desenvolvimento e o uso 
das TIC têm proporciona-
do maneiras variadas de 
interação, de comunicação 
e participação deles em 

diversos contextos, fazendo-os superar as barreiras im-
postas pelo meio e pelas suas necessidades específicas, 
ocorrendo, dessa forma, a inclusão escolar. 

Nesse sentido, é cada vez mais evidente a necessida-
de de os docentes atentarem-se, adaptando às novas 
tecnologias na promoção da sua utilização no contexto 
educativo inclusivo da sala de aula. Para Raiça (2008, p. 
19), “a inclusão e tecnologia, são dois desafios que che-
gam à escola no bojo destas transformações do mundo 
contemporâneo”. Além disso, para a Educação Espe-
cial, o uso das TIC deve ser pensado na realidade da di-
versidade, em que se requer novas abordagens à apren-
dizagem por meio de recursos adequados, inovadores e 
livres de obstáculos e para uma “escola inclusiva exige 
novas posturas e novos olhares para o fazer pedagógico 
e a utilização das novas tecnologias, quando bem pen-
sada e planejada, amplia o repertório de possibilidades 
de aprendizagem” (OLIVEIRA; SOUZA, 2019, p. 4638). 

Assim, este estudo foi realizado em uma Escola Clas-
se da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Fe-
deral (SEEDF) com uma turma de Educação Infantil do 
1º Período de Integração Inversa2. Nesse contexto, este 
trabalho contempla uma pesquisa qualitativa objetivan-
do as seguintes questões: o professor da Educação In-
fantil tem recorrido às TIC como recurso de apoio para 
a inclusão escolar do estudante com deficiência física, 
egresso da Educação Precoce, na Educação Infantil do 
sistema público de ensino do Distrito Federal? E, como 
essa realidade configurou-se no contexto da pandemia?

Para dar continuidade ao trabalho desenvolvido no 
Programa de Educação Precoce e com vistas a promo-
ver a inclusão escolar do estudante com deficiência 
física, tem-se a compreensão de que o professor da 
Educação Infantil busca estratégias e recursos de apoio 
diversificados, como as TIC, identificando o nível de 

Quadro 1: Censo escolar 2019 - educação especial do Distrito Federal 

Fonte: Dados da Subsecretaria de Inovação e Tecnologia Pedagógicas e de gestão do Distrito Federal/ 2019, enviados por 
e-mail para a pesquisadora na data: 09/05/2021 
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aprendizagem em que ele se encontra para se orien-
tar e dar continuidade ao seu desenvolvimento. Assim, 
partindo das questões norteadoras elencadas acima, o 
objetivo geral foi compreender o uso das TIC como re-
curso de apoio para a inclusão escolar da criança com 
deficiência física, egressa da Educação Precoce, na Edu-
cação Infantil do Sistema Público de Ensino do Distrito 
Federal em tempos de pandemia.  

Referencial teórico 

Para a revisão da literatura desta pesquisa, realizou-se 
o Estado da Arte, que permitiu o levantamento de pro-
duções acadêmicas sobre a temática. Quanto ao Estado 
da Arte, Lakatos e Marconi (1991) nos ensinam que a 
pesquisa não precisa ser realizada do nível zero. Assim, 
esta pesquisa teve a sua investigação em pesquisas 
iguais, semelhantes ou até mesmo complementares dos 
aspectos da pesquisa pretendida. Buscaram-se dados 
dos periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal do Nível Superior (CAPES) e na Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD).  

Para a seleção das temáticas de interesse da pes-
quisa, foram realizados critérios de leitura de títulos e 
resumos com um recorte temporal de 2010 a 2020, 
sendo encontradas duas 
dissertações, uma tese e 
dois artigos. Após a leitu-
ra de todos os trabalhos 
pesquisados, alguns dados 
obtidos foram organizados 
em dois quadros, contendo 
primeiro os trabalhos de dis-
sertações e uma tese com: 
títulos, área, instituição de 
ensino, autor/ano e tipo de 
trabalho (Quadro 2). No se-
gundo, estão contidos os ar-
tigos da Capes e foram des-
critos seus títulos, periódico 
e autor/ano (Quadro 3). Na 
sequência trouxemos uma 
análise e a sistematização 
do material pesquisado, 
apresentando as pondera-
ções e observando o objeto 
de estudo desta pesquisa. 

As leituras das disser-
tações e da tese trouxe-
ram-nos algumas reflexões 
consideradas importantes e 
que dialogam com a nossa 
pesquisa, tendo alguma re-
lação e pontos em comum. 

Como as conclusões de Zuttin (2010, p. 130), que 
“considera relevante se investir no campo da Tecnolo-
gia Assistiva como recurso de apoio para o processo de 
inclusão da criança com deficiência física”.  

Martins (2011) e Casarin (2014) traçam paralelos, em 
suas dissertações, entre os campos da Educação Inclusi-
va e da Tecnologia Assistiva, envolvendo principalmen-
te as áreas de Comunicação Alternativa e Acesso ao 
Computador, e de Design, em que há a necessidade de 
investigação e o desenvolvimento de trabalhos acadê-
micos que precisam ser realizados para que as institui-
ções escolares possam saber e entender quais recursos 
tecnológicos estão disponíveis para crianças com defici-
ência física e que podem servir de apoio ao professor e, 
nessa perspectiva, acreditamos que nossa pesquisa tem 
a sua devida contribuição. 

Nos artigos, os temas abarcam as necessidades da 
criança com deficiência física na utilização das tecno-
logias, possibilitando que esta tivesse acesso a recursos 
tecnológicos importantes para a sua autonomia e in-
dependência em diversos contextos, no entendimento 
de que este estudante possa saber que existem esco-
lhas e oportunidades, que mudanças podem fazer a 
diferença e que ele tem o direito a uma educação de 
qualidade de forma inclusiva com equidade, igualdade 

Quadro 2: dissertações e tese que abordam o tema da pesquisa

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2020. 

Nº TÍTULO ÁREA INSTITUIÇÃO DE ENSINO AUTOR/ANO TIPO DE TRABALHO

1.

Efeitos dos recursos de baixa 
tecnologia nas atividades lúdicas para 

crianças com paralisia cerebral na 
Educação infantil.

Centro de Educação e 
Ciências Humanas.

Universidade São Carlos 
(UFSCar)

Zuttin, Fabiana da 
Silva, 2010.

Dissertação

2.

Design de recursos e estratégias em 
tecnologia assistiva para 

acessibilidade ao computador e a 
comunicação alternativa.

Pós-Graduação em 
Design

Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS).

Martins, Daianne 
Serafim, 2011

Dissertação

3.
O programa um computador por 
aluno (PROUCA) e a inclusão de 

alunos com deficiência.
Faculdade de Educação

Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS).

Casarin, Melânia de 
Melo, 2014.

Tese

Quadro 3: artigos que abordam o tema da pesquisa 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2020. 

Nº TÍTULO PERIÓDICO AUTOR/ANO

1.
Uso das TIC na escola: uma 

comparação entre estudantes com e 
sem deficiência física.

European Journal of 
Special Needs 

Education (Revista 
Europeia de Educação 

para Necessidades 
Especiais, em tradução 

Helene Lidström, Mats 
Granlund e Helena 

Hemmingsson/ 2012.

2.

Uso de adaptações, tecnologia 
assistiva e educação especial dos 

educadores de arte para alunos com 
deficiências físicas, visuais, graves e 

múltiplas.

Journal of 
Developmental and 
Physical Disabilities 

(Jornal das deficiências 
físicas e do 

desenvolvimento, em 

Coleman, Mari Beth; Cramer, 
Stephanie; Park, Yujeong e Bell, 

Sherry. / 2015.
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e com respeitos as diferenças (LIDSTRÖM, GRANLUND 
& HEMMINGSON, 2012; COLEMAN, CRAMER, PARK & 
BELL, 2015). Os temas abordados nesses artigos vão ao 
encontro da nossa pesquisa, na medida em que dão 
destaques e atenção ao âmbito da Educação Especial 
voltada para a inclusão escolar mediada pelo uso da 
tecnologia, envolvendo crianças pequenas nas institui-
ções escolares regulares. 

Após esses estudos, é importante esclarecer que a 
Lei Brasileira de Inclusão (LBI) (BRASIL, 2015), no âmbito 
da inclusão escolar, reafirma o direito das pessoas com 
deficiência a ter acesso à escola regular, sendo inclu-
ídas seções que tratam sobre a tecnologia assistiva, a 
acessibilidade e o direito à informação e à comunica-
ção. Conforme a referida lei em seu art. 28, os siste-
mas educacionais precisam “[...] garantir condições de 
acesso, permanência, participação e aprendizagem, por 
meio da oferta de serviços e de recursos de acessibili-
dade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão 
plena” (BRASIL, 2015). 

Uma das formas de inclusão escolar e acesso à es-
cola para os estudantes com NEE é o Programa de 
Educação Precoce, que, na perspectiva das Diretri-
zes Educacionais sobre estimulação precoce (BRA-
SIL,1995), tem como objetivo evitar déficit neuropsico-
motor, além de estimular a integração afetiva entre o 
bebê, o cuidador e sua família, observando o desen-
volvimento global da criança.  

Em Brasília, esse programa tem-se apresentado de 
uma forma preventiva e também como um espaço 
educacional com avaliação e intervenção, contando 
com um viés inclusivo. Quando a criança completa 
três anos e 11 meses passa por uma avaliação pela 
equipe multidisciplinar e é encaminhada para a Edu-
cação Infantil. Para que a educação inclusiva possa 
alcançar seus objetivos, é preciso que seja prevista e 
planejada desde a Educação Infantil. A Declaração de 
Salamanca traz em seu texto que, para o sucesso da 
educação inclusiva, tudo deve começar precocemen-
te (UNESCO,1994). 

Recentemente, através da Base Nacional Comum 
Curricular (BRASIL, 2017), a Educação Infantil foi in-
corporada à Educação Básica, dando um importante 
passo para o processo histórico de sua integração ao 
conjunto da Educação. Nesse documento normativo, a 
Educação Infantil é o início e o fundamento da Edu-
cação, ou seja, na prática, a Educação Infantil é en-
tendida como a base sólida a partir da qual todo o 
conhecimento deverá ser construído. A escola tem 
como função complementar a educação que vem da 
família, tendo como foco as aprendizagens sobre a 
socialização, autonomia e a comunicação/interação.

O processo de desenvolvimento infantil não é sim-
plesmente uma maturação biológica que atinge seu 

ápice na idade adulta, mas na interação com os adultos 
e outros pares, isto é, em conjunto com outras pessoas, 
a criança vai se apropriando dos conhecimentos e expe-
riências acumuladas (VYGOTSKY, 2007). A criança não 
vem ao mundo com aptidões e capacidades, tal como 
estes apresentam-se na idade adulta, mas é no convívio 
social, nas condições materiais de vida e de educação 
que ela se desenvolve e se humaniza. 

A infância, nesse sentido, é uma categoria social em 
que se tem sujeitos ativos, e desta forma eles agem e 
interpretam o mundo em que vivem, produzindo suas 
culturas, e não reproduzindo as culturas e ações dos 
adultos (SARMENTO; CERISARA, 2004). Assim, essa 
criança é vista como ator social capaz de agir e, como 
tal, tem seu papel na sociedade, com seu direito à edu-
cação garantido. 

No caso dessa criança com deficiência física, o seu 
desenvolvimento não é inferior ao de outra criança, 
mas, sim, diferente porque ela aprende com caminhos 
alternativos para compensar a sua dificuldade. Para Vy-
gotsky (1997), as crianças com deficiência se desenvol-
vem tanto quanto crianças que não possuem deficiên-
cia, apenas na forma e tempos diferenciados.   

A deficiência física pode decorrer de lesões neuro-
lógicas, neuromusculares, ortopédicas e ainda de mal-
formação. Já o Ministério da Educação faz a seguinte 
conceituação em relação à deficiência física: 

 
[...] comprometimento do aparelho locomotor que compreende 
o sistema Osteoarticular, o Sistema Muscular e o Sistema Ner-
voso. As doenças ou lesões que afetam quaisquer desses sis-
temas, isoladamente ou em conjunto, podem produzir grande 
(sic) limitações físicas de grau e gravidades variáveis, segundo 
os segmentos corporais afetados e o tipo de lesão ocorrida. 
(BRASIL, 2006, p. 28). 

Todos os atores envolvidos no processo escolar de-
vem ter o entendimento que o estudante com deficiên-
cia física tem a capacidade em aprender e que sua difi-
culdade não possa ser constituída de uma barreira para 
o seu desenvolvimento intelectual (VALENTE, 1991). 

Assim sendo, Souza (2015) esclarece que o pro-
fessor pode recorrer ao uso das TIC como recurso de 
apoio ao processo de ensino-aprendizagem ofere-
cendo a ele e ao aluno com NEE diversas possibilida-
des de exploração pedagógica na aquisição de novas 
habilidades e novos conhecimentos. Deve ser consi-
derado que o importante será “o professor conhecer 
o potencial que estes recursos apresentam para en-
tão selecionar aquele que melhor pode apoiá-lo nas 
suas estratégias pedagógicas com os alunos” (SOU-
ZA, 2015, p. 362). Isso é mais vidente quando nos 
referimos as crianças com deficiência e, nesses casos, 
as TIC podem ser utilizadas ou como Tecnologia As-
sistiva (TA)3 ou por meio de Tecnologia Assistiva: 
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Utilizamos as TIC como Tecnologia Assistiva quando o próprio 
computador é a ajuda técnica para atingir um determinado 
objetivo. Por exemplo, o computador utilizado como caderno 
eletrônico, para o indivíduo que não consegue escrever no ca-
derno comum de papel. Por outro lado, as TIC são utilizadas por 
meio de Tecnologia Assistiva, quando o objetivo final desejado é 
a utilização do próprio computador, para o que são necessárias 
determinadas ajudas técnicas que permitam ou facilitem esta ta-
refa. Por exemplo, adaptações de teclado, de mouse, software 
especiais, etc. (GALVÃO FILHO; DAMASCENO, 2008, p. 7).

Para alguns pesquisadores (BERSCH 2009; GALVÃO 
FILHO, 2009), o termo TA torna-se mais abrangente 
quando incluem em seu conceito os produtos, os re-
cursos tecnológicos, serviços, metodologias, estratégias 
e práticas que possam contribuir com a pessoa com 
deficiência. Já Souza (2015) considera que todo apa-
rato tecnológico tende a favorecer a acessibilidade, a 
igualdade de oportunidades e a inclusão dos estudan-
tes com NEE, identificando as TA como alternativa de 
acesso ao processo de ensino e aprendizagem na busca 
de novas formas de aprender. 

Assim, há a necessidade de que se tomem ações que 
possibilitem uma sociedade sem barreiras, convertendo 
o que parece impossível em uma sociedade de sucesso 
e acesso a uma educação de qualidade em todos os 
níveis de ensino, tornando as TIC um meio para este 
fim. É possível vislumbrar que, em uma sociedade do 
conhecimento, os recursos de apoio ao docente, dentro 
das instituições escolares, perpassam cada vez mais pelo 
acesso às TIC, com acesso ao computador, à internet, às 
plataformas, aos celulares, entre tantos outros.  

Percurso metodológico da pesquisa 

Nesta etapa da pesquisa serão apresentados e expli-
cados os procedimentos metodológicos utilizados para 
responder aos objetivos propostos no estudo realizado, 
pensados em um contexto pandêmico de COVID-19. 
Trata-se de uma pesquisa com abordagem qualitativa, 
ao trazer a produção de novos conhecimentos adquiridos 
através de seu caráter exploratório; isto é, estimula-nos a 
pensar livremente sobre algum tema, objeto ou concei-
to (CRESWELL, 2010). 

A opção pelo estudo de caso considerou um contex-
to específico e a sua análise. Neste caso, o estudo acon-
teceu com aulas remotas em uma turma de Educação 
Infantil de uma Escola Classe da SEEDF. O estudo de 
caso é usado em muitas situações para contribuir com o 
nosso conhecimento dos “fenômenos individuais, gru-
pais, organizacionais, sociais, políticos e relacionados” 
(YIN, 2016, p. 4). 

Então, todo o percurso metodológico (Figura 1) 
da pesquisa foi redimensionado de forma a acompa-
nhar a organização da escola no contexto pandêmico 

com os decretos, documentos normativos e todas as 
orientações repassadas pela Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito Federal, estrutura a qual se in-
tegra à escola selecionada.

 Assim, foram utilizadas as seguintes estratégias e 
instrumentos para a coleta de dados: videoconferências 
com a professora da turma para a apresentação da pro-
posta do projeto e acompanhamento do planejamento 
das aulas; análise documental, com leitura de docu-
mentos da escola, como o Projeto Político Pedagógico 
(PPP), relatórios de avaliações individuais do estudante 
com deficiência física e coletivo da turma e documen-
tos normativos que nortearam o trabalho com aulas 
remotas no Distrito Federal; observações de seis aulas 
pelo Google Meet e, depois, as observações participan-
tes on-line das aulas remotas, com Plano de Aplicação 
com a professora regente; roda de conversa virtual com 
os estudantes da turma para a avaliação das atividades 
realizadas com o uso das TIC, conforme objetivos des-
ta pesquisa, e entrevista semiestruturada inicial e final 
com a professora da turma, com a professora da sala de 
recursos e com a responsável pelo estudante. 

Fase exploratória: definição do contexto e 
participantes da pesquisa

 
Assim, a fase exploratória para a definição do con-

texto da pesquisa e dos participantes foi realizada em 
um primeiro momento com alguns mapeamentos junto 
à Secretaria de Educação do Distrito Federal (SEEDF) por 
meio de seu site e por e-mails. A pesquisa qualitativa é 
“exploratória e conveniente quando o pesquisador não 
conhece as variáveis importantes a serem examinadas” 
(CRESWELL, 2010, p. 44). 

Fez-se um levantamento para conhecer as Coor-
denações Regionais de Ensino – CREs (Quadro 4) que 
oferecem a Educação Precoce no Distrito Federal, tota-
lizando 14 coordenações com seus respectivos centros 
de atendimentos, como o Centro de Ensino Especial 
(CEE), Centro de Educação Infantil (CEI) e Centro de 
Atuação Integral às Crianças (CAICs). Depois, buscou-se 

Figura 1: Percurso Metodológico

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021.
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o quantitativo de estudantes atendidos no ano de 2019 
pela Educação Precoce e, destes, o quantitativo de es-
tudantes com deficiência física inseridos na Educação 
Infantil. Posteriormente, buscou-se a identificação das 
escolas que receberam essas crianças, egressas da Edu-
cação Precoce.

Outros mapeamentos foram necessários, como: o 
quantitativo de estudantes com NEE na Educação Pre-
coce; os que foram inseridos, com deficiência física, na 
Educação Infantil e, logo em seguida, quais Unidades 
Escolares receberam estes estudantes com deficiência 
física, egressos da Educação Precoce. 

Com esses mapeamentos foi selecionada a institui-
ção escolar da SEEDF que atendia aos seguintes crité-
rios: estudante com NEE, com deficiência física, egresso 
da Educação Precoce, que estava matriculado em uma 
turma de Educação Infantil, com atendimento edu-
cacional especializado e utilizando as TIC. Essa turma 
correspondia a um 1º período da Educação Infantil de 

Integração Inversa, entre 4/5 anos, com um total de 11 
estudantes contando com seis meninos e cinco meni-
nas, e tendo um aluno com deficiência física. A turma 
foi formada observando a estratégia de matrícula da 
SEEDF de 2021, em que foi pensada a enturmação con-
forme a etapa e modalidade de ensino ofertada e o es-
tudante com NEE. O estudante com deficiência física 
era egresso da Educação Precoce em 2020, sendo aten-
dido nesse programa por dois anos. Kaio (pseudônimo) 
tem quatro anos e, quando bebê, fez uma cirurgia de 
estomia4 na parte do abdômen.  

Após a escolha da turma, foram selecionados os su-
jeitos da pesquisa, que foram a professora da sala de 
aula que teve o codinome de Prof. A, a professora da 
sala de recursos como Prof. SR, o estudante com defi-
ciência física, Kaio e a sua mãe, que passou a ser cha-
mada de Helena.

  
Procedimentos da pesquisa 

Após todos os procedimentos interinstitucionais en-
tre a Universidade de Brasília - UnB, a Subsecretaria de 
Formação Continuada dos Profissionais da Educação 
- EAPE e a SEEDF e, com as devidas autorizações, em 
março, a pesquisadora foi apresentada à escola. Com a 
disponibilidade das professoras no aceite para participa-
ção na pesquisa, assinaram o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido - TCLE. Os pais também assinaram 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido dos Pais 
(TCLEP). Sendo assim, foi possível começar a coleta de 
dados com a turma. A pesquisa de campo começou em 
março de 2021 e teve seu término em junho de 2021. 

As aulas presenciais nas Unidades Escolares, facul-
dades e universidades públicas estavam suspensas no 
Distrito Federal, observando as orientações da Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS) e pela a publicação do 
Decreto-Lei Nº 41.853 de 2/3/2021, que dispõe sobre 
o teletrabalho, em caráter excepcional e provisório, no 
qual o governador do Distrito Federal determinou que 
as aulas remotas iriam continuar em virtude do cresci-
mento da pandemia de COVID-19 na região (DISTRITO 
FEDERAL, 2021a).  

Para essa nova realidade, é preciso esclarecer que a 
professora usou a plataforma digital Google Classroom, 
um espaço para o compartilhamento de atividades, 
com a colaboração da família para a constituição de 
aprendizagem e desenvolvimento das crianças. As fa-
mílias que não tiveram acesso à internet e, consequen-
temente, a essa plataforma, foram buscar na Escola as 
atividades impressas que estavam disponibilizadas. Isso 
fica claro no Manual de Orientações Pedagógicas para 
o Atendimento Remoto da Educação Infantil (DISTRITO 
FEDERAL, 2020b, p.7) quando é dito que: ficará a cargo 
de cada escola criar estratégias de ação para elaboração e 

Quadro 4: Mapeamentos das CREs, dos CEE, dos CEI e CAICs

Fonte: Censo Escolar 2019. Acesso em 05/2020.

Centro de Ensino Especial (CEE)

Nº Centro de Educação Infantil (CEI)

Centro de Atenção Integral as Crianças (CAICs)

1. 1.Brazlândia CEE 1- CENEBRAZ

2. 2. Ceilândia CEE 1 e CEE 2

3. 3. Gama CEE 1

4. 4.Guará CEE 1

5. 5..Núcleo Bandeirante
CEI do Riacho Fundo II e CAIC- Juscelino 
Kubitschek

6. 6.Paranoá CEI 1

7. 7.Planaltina CEE 1

8. 8.Plano Piloto CEE 1, CEE 2, CEI 01, JI 303 Sul e CEEDV

9. 9.Recanto das Emas CEE 304

10 10.Samambaia CEE 1

11. 11.Santa Maria CEE

12. 12.  São Sebastião CAIC - Unesco

13. 13.Sobradinho CEE 1

14. 14.Taguatinga CEI 04 e CEI 07

Coordenação de Regional de 
Ensino (CRE)
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entrega destes materiais impressos para “as famílias reali-
zarem as atividades com as crianças em suas casas, lembran-
do que as atividades devem ser as mesmas das inseridas na 
plataforma, mudando apenas, os meios de acesso”. 

Para um ensino mediado pelas tecnologias, a 
professora utilizou as ferramentas Google, conforme a 
Circular n. º 22/2021 da Subsecretaria de Educação Bá-
sica/SEEDF (DISTRITO FEDERAL, 2021c) e a Nota Técnica 
Nº 001/2020 de 2 de abril (BRASIL, 2020) da Promoto-
ria de Justiça de Defesa da Educação – PROEDUC, que 
autorizaram o uso das TIC nas redes de ensino pública 
e privada do Distrito Federal, com a utilização de com-
putador, smartphones, tablets, além das plataformas e 
aplicativos como Wordwall, KineMaster, Loom, InShot, 
Jogos on-line e outros.

Após a pesquisadora ser inserida na plataforma 
Google Classroom e no grupo de WhatsApp dos pais/
escola, começaram as observações, totalizando quatro 
observações com a Prof. A e duas observações com a 
Prof. SR. As observações realizadas das aulas pelo Meet 
foram importantes para se entender a dinâmica da aula 
da professora e do atendimento na sala de recursos, na 
compreensão de como era a participação dos estudan-
tes e dos pais, assim como a forma que se dava o uso 
das TIC e a inclusão escolar dos estudantes. 

Logo em seguida começou a observação participan-
te, que foi estruturada em três etapas, a saber:

•  1ª Etapa: contato e conversa com as Prof. A e 
Prof. SR para conhecimento do planejamento de-
las para a turma e observações das aulas no Meet 
dadas pela professora da sala de aula e do Aten-
dimento Educacional Especializado, contando com 
quatro observações da sala de aula e duas observa-
ções da sala de recursos. 
• 2ª Etapa: Elaboração de um Plano de Aplicação 
em conjunto com a Prof. A, compatibilizando os 
objetivos da pesquisa com a proposta pedagógica 
desenvolvida pela professora. É preciso elencar que 
as observações realizadas, no primeiro momento, 
foram importantes para subsidiar este Plano de 
Aplicação com a proposta do uso das TIC nas aulas 
pelo Meet e Plataforma Google Classroom e, assim, 
dar continuidade às observações participantes.  
• 3ª Etapa: Observação participante com a ob-
servação das aulas pela pesquisadora, de acordo 
com o Plano de Aplicação, em que, após cada aula, 
acontecia a retroalimentação com a Prof. A para a 
próxima aula, uma vez que havia uma avaliação da 
aula após o seu término.

Seguindo essas etapas, foram realizadas com a Prof. 
A 23 observações participantes nas aulas pelo Meet, 
que aconteciam às segundas-feiras e quartas-feiras, e 

pelo Google Classroom, que eram aulas postadas dia-
riamente na plataforma da turma, consistindo em uma 
sequência didática das aulas.  

O planejamento dessas aulas, entre a pesquisadora 
e a Prof. A, acontecia nas coordenações individuais às 
quintas-feiras e sextas-feiras, em que faziam estudos e 
se produziam os materiais com os recursos tecnológi-
cos disponíveis. O planejamento do Plano de Aplicação 
acontecia por meio de aulas pensadas em uma nova 
perspectiva de organização da escola, com aulas remo-
tas, criando condições de igualdade de oportunidades 
da turma, em que as diferenças foram respeitadas na 
promoção da inclusão escolar. 

As atividades planejadas aconteceram de acordo 
com os objetivos de aprendizagem e conteúdos separa-
dos pelos professores da Educação Infantil da escola e 
com os objetivos da pesquisa, levando em consideração 
o Currículo em Movimento do Distrito Federal para a 
Educação Infantil (DISTRITO FEDERAL, 2018), que está 
alinhado às Diretrizes Curriculares Nacionais para Edu-
cação Infantil  (BRASIL, 2010) e à Base Nacional Comum 
Curricular (BRASIL, 2017), entre outros documentos le-
gais, como as orientações para as aulas por meio de 
atividades remotas (DISTRITO FEDERAL, 2020a; 2020c; 
2020d; 2021b).

Em relação à BNCC (BRASIL, 2017), o planejamento 
para o Plano de Aplicação foi norteado pelos direitos de 
aprendizagem: conviver, brincar, participar, explorar, 
expressar e se conhecer e organizado por Campo de 
Experiência: eu, o outro e o nós; corpos, gestos e mo-
vimentos; traços, sons, cores e formas; escuta, pensa-
mento, fala e imaginação; espaço, tempo, quantidade, 
relações e transformações. Assim, o planejamento do 
Plano de Aplicação seguiu o seguinte roteiro: Campo 
de Experiência, objetivos de aprendizagem, atividades 
propostas, quantidade de estudantes, ferramentas/recur-
sos/aplicativos, duração da aula e ações pedagógicas.

Vale ressaltar que este Plano de Aplicação (Figura 2) 
configurou-se da seguinte forma: observação, planeja-
mento, aplicação/mediação, avaliação e retroalimentação. 

Figura 2: Plano de Aplicação

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021. 
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Depois do planejamento e aplicação do plano pela Prof. A, 
foi realizada, logo após a aula, uma avaliação das atividades 
propostas para a retroalimentação deste plano.

A seguir, são descritas duas aulas do Plano de Aplica-
ção para se ter a compreensão das suas etapas e apli-
cação, lembrando que todas as aulas seguiram a rotina 
construída pela turma e uma sequência didática. 

Em uma das aulas foi pedido antecipadamente aos 
responsáveis uma selfie do seu filho para que se pudes-
se criar o avatar dos estudantes por meio do MojiPop 
(Figura 3); assim, foram criados os avatares da turma. 
Essa atividade desenvolvida permitiu trabalhar a identi-
dade e o prenome das crianças durante a aula, utilizan-
do também o Jamboard. 

Ao término da aula com a turma, foi feita a avalia-
ção da aula pela professora e pesquisadora para a re-
troalimentação do Plano de Aplicação. Foi observado 
que o estudante Kaio não teve dificuldades na escrita 
do prenome e na identificação dos colegas por meio 
dos avatares. Percebeu-se que os avatares permitiram 
às crianças se reconhecerem e conhecerem os colegas, 
prestando atenção nas características de cada um, e 
também foi uma forma de trabalhar a diversidade na 
turma e o respeito às diferenças.

No dia seguinte, dando continuidade à aula anterior, 
foram propostas atividades sobre o corpo humano, em 
que a Prof. A contou a história Bibi Toma Banho, de 
Alejandro Rosas, e a professora, ao final da história, 
continuou o tema com a reprodução do vídeo em que 
aparece vestida de roupão (Figura 4).  

Depois da interpretação da história com a turma, a 
Prof A pediu que a turma desenhasse a parte que mais 

chamou a atenção deles. Ao postar a atividade na pla-
taforma, a mãe do Kaio relatou: Ele gostou da parte do 
banho com a banheira e a do gato que não gosta de 
tomar banho (Figura 5). Esse relato da mãe consta tam-
bém na plataforma Google Classroom e demonstrou o 
quão alegre Kaio ficou com essa aula, gostando da his-
tória e demonstrando uma aprendizagem significativa.

Logo em seguida, foi proposto um joguinho da Esco-
la, Games do Corpo Humano. Observou-se que o jogo 
foi uma abordagem pedagógica que permitiu trazer 
as partes do corpo por meio de uma brincadeira, de-
monstrando que os estudantes adquiriram habilidades 
relacionadas ao corpo humano, levando-os a interagir 
entre eles.

A Prof. A deu continuidade a essa aula sobre o corpo 
na plataforma Google Classroom e pediu que a crian-
ça, com a família, pegasse objetos que tinham em casa 
para fazer a representação do corpo e suas partes. En-
tão, foi solicitado que tirassem uma foto e postassem 
na plataforma (Figura 6). Vale lembrar que esta ativi-
dade foi uma forma da família também participar da 
atividade com seu filho, de modo que a interação entre 
eles foi um fator importante.

Após a aula, foi realizada outra avaliação entre a 
Prof. A e a pesquisadora em relação ao que foi obser-
vado durante essa aula. A Prof. A colocou para a pes-
quisadora que não sabia que uma coisa simples, como 

Figura 3: Avatares com as fotos das crianças por meio do Mojipop 

Fonte: Arquivo da pesquisadora do app MojiPop, 2021. 

Figura 4: Print da atividade sobre Higiene

Fonte: Print da atividade no PowerPoint, disponível na Plataforma Google Clas-
sroom, 2021.

Figura 5: Print da atividade do estudante na Plataforma Google Classroom 

Fonte: Print da Plataforma Google Classroom – atividade do Kaio, 2021. 
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vestir um roupão e colocar uma touca, chamasse tanto 
a atenção, levando a turma à compreensão dos obje-
tivos de aprendizagem. Ela destacou também que o 
jogo tinha sido uma estratégia que ela fazia pouco uso 
em sala de aula, devido à sua dificuldade em ter essa 
ação pedagógica demandando uma abordagem mais 
colaborativa e com um planejamento mais pensado e 
elaborado. Assim, deixou claro que tinha a intenção 
de oportunizar mais jogos. Essa sua fala nos remete ao 
uso de recursos tecnológicos e suas ferramentas com 
intencionalidade pedagógica, potencializando o desen-
volvimento e aprendizagem destas crianças de forma 
interativa e colaborativa

Todas as aulas realizadas ao longo da pesquisa de 
campo com o Plano de Apli-
cação, foram avaliadas como 
essenciais para a compreen-
são das TIC como recurso de 
apoio ao docente, de forma 
que todos, inclusive família, 
participassem desses mo-
mentos de aprendizagem. 

 
Resultados

 
A partir das questões 

elencadas e dos objetivos 
traçados dessa pesquisa, 
os dados foram analisados 
e interpretados por meio 
da análise de conteúdo de 
Bardin (2016) com adap-
tação de Franco (2018). O 
corpus é o “conjunto dos 
documentos tidos em con-
ta para serem submetidos 
aos procedimentos analí-
ticos” (BARDIN, 2016, p. 
96). As análises foram rea-
lizadas por meio do ATLAS 
Ti 9, um software para 

análise qualitativa dos dados que foram coletados 
das entrevistas (transcrições), do Plano de Aplicação 
e da Roda de Conversa. 

Para a aplicação da análise de conteúdo segundo 
Bardin (2016), foram seguidas as seguintes fases: a 
pré-análise e organização dos dados com o objetivo de 
constituir o corpus da pesquisa; a exploração do mate-
rial (nessa fase, o que foi estabelecido deverá ser estu-
dado de forma mais aprofundada, tendo como objetivo 
estabelecer as unidades de registro e as unidades de 
contexto); o tratamento dos resultados, sua inferência e 
interpretação. Os dados que foram coletados são trata-
dos de maneira que possam ser significativos.   

Logo após a definição das unidades de registros e 
análise por meio da codificação, seguiu-se para a catego-
rização. Ao abordar a categorização, tem-se a definição 
dada por Franco (2018, p.63) como “uma operação de 
classificação de elementos constitutivos de um conjunto, 
por diferenciação, seguida de um reagrupamento basea-
do em analogias, a partir de critérios definidos”. Apresen-
taremos a seguir as Unidades de Análise e suas categorias 
que foram abordadas por meio da Análise de Conteúdo, 
observando os dados coletados, conforme o Quadro 5. 

Depois das categorizações, foram realizadas as 
inferências e interpretação dos resultados. Inferência, 
segundo Franco (2018, p. 32), e posta como o “pro-
cedimento intermediário que vai permitir a passagem, 

Figura 6: Print da atividade na Plataforma Google Classroom 

Fonte: Print da Plataforma Google Classroom, do estudante Kaio, 2021. 

Quadro 5: Unidades de Análise e suas Categorias

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021.

Unidades de Análise Categorias

1.1 O Programa de Educação Precoce

1.2 Diversidade presente na sala de aula

1.3 A pessoa com deficiência física na escola

2.1 O Acolhimento frente ao contexto pandêmico

2.2 Autonomia e independência da criança

3.1 O Planejamento com intencionalidade pedagógica

3.2 A Interação na construção da aprendizagem

3.3 A Mediação pedagógica com as TIC

1. Inclusão Escolar na Educação 
Infantil com aulas remotas

2. O uso das TIC na Educação Infantil 
com aulas remotas

3. O uso das TIC, de forma intencional, 
como recurso de apoio para 

aprendizagem
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explícita e controlada, da descrição à interpretação”. 
Com essas organizações apresentadas, seguem as des-
crições das análises por meio dos dados coletados, em 
que se tem a realização destas análises, assim como as 
suas interpretações.

Dessa forma, na inclusão escolar na Educação Infantil 
com aulas remotas, foi percebido que a Prof. A tinha 
muitas dúvidas ao longo dos três meses de coleta de 
dados, pois sua curiosidade não se esgotava e os de-
safios eram muitos. A Prof. A apresentou dificuldades, 
como o fato de nunca ter atuado com turmas de Edu-
cação Infantil e com estudantes com deficiência física, 
não ter conhecimento sobre o programa de Educação 
Precoce e não ter a compreensão de como poderia tra-
balhar a inclusão escolar em um contexto pandêmico 
com aulas remotas.  

A Prof. A passou a conhecer a Educação Precoce 
quando começou a atender o Kaio, egresso do pro-
grama, e, então, compreendeu o atendimento que ele 
recebeu, assim como os estímulos e os recursos que esti-
veram à sua disposição. Ao ler seu relatório de estudo de 
caso, conheceu sobre a sua deficiência física: a estomia. 

 
Prof. A - Ao ler o relatório do Kaio, tive que pesquisar porque 
não conhecia esta deficiência física e, enquanto estiver com 
aulas remotas, fico tranquila porque o aluno não precisa de 
nenhum recurso a mais para a sua participação.  

  
Para o trabalho pedagógico na Educação Infantil 

com estudantes com NEE – neste caso, com deficiência 
física –, é importante que a escola/professora conheça a 
complexidade dos diferentes tipos de deficiência física, 
porque isso vai facilitar a elaboração de estratégias e 
metodologias que possam focalizar o seu potencial e 
não as limitações (BRASIL, 2006). 

Para uma verdadeira Educação Inclusiva, os sistemas 
educacionais devem assumir que “as diferenças huma-
nas são normais e que a aprendizagem deve se adaptar 
às necessidades das crianças ao invés de se adaptar a 
criança a assunções preconcebidas a respeito do ritmo e 
da natureza do processo de aprendizagem” (UNESCO, 
1994, p. 4). O princípio dessa diversidade é o de que 
todos os estudantes estão aprendendo juntos, mas res-
peitando o ritmo, suas diferenças e dentro do seu tem-
po a Prof. SR entende que:

Prof. SR - Temos que ter a capacidade em reconhecer e res-
peitar a diferença no outro, acolhendo em todos os sentidos... 
Possibilitar de modo igualitário e, na diferença, que todos pos-
sam ter experiências significativas, dando condições de apren-
dizagem a todos. 

A Prof. SR faz adaptação de acesso ao currículo, com 
os ajustes necessários à cada especificidade do estudan-
te e considera que “transformar esta diversidade em 

uma vantagem educativa é um desafio” (RAIÇA, 2008, 
p. 32) que cada docente que tem estudante com defici-
ência precisa enfrentar. 

Além disso, ainda continuava acontecendo a abor-
dagem das TIC em contexto de aulas remotas, assim 
foi preciso pensar em algumas proposições que possi-
bilitassem o acolhimento, a autonomia e a inclusão da 
criança com deficiência física; lembrando que as experi-
ências estavam acontecendo com situações que sugeri-
ram, nesta primeira infância, a apropriação de aprendi-
zagens significativas.

 
Prof. SR - A gente percebia, nas coordenações e reuniões 
coletivas, que os colegas estavam muito inseguros diante da 
questão tecnológica, aulas remotas e tantas outras demandas 
que apareceram. Vi alguns colegas de atestados porque esta-
vam com depressão ou ansiosos. O acolhimento foi primordial. 

  
A colocação da Prof. SR foi clara no sentido de escla-

recer que todos os atores pertencentes à comunidade 
escolar estavam preocupados com aulas remotas, mas 
os docentes encontravam-se sobrecarregados e ainda 
preocupados em reaprender a ensinar em um contexto 
escolar remoto, o que acarretou um cenário com incerte-
zas e desafios. Vale lembrar que a professora e a família 
tinham à disposição um Guia para Acolhimento à Comu-
nidade Escolar no Contexto de Atividades Pedagógicas 
Não Presenciais (DISTRITO FEDERAL, 2020a), que norteava 
ações de acolhimento e o uso das TIC na pandemia.

 Para que as TIC pudessem ser usadas na turma, 
considerando o ensino remoto como nova modalidade que 
surgiu para manter o processo de ensino-aprendizagem 
dos estudantes durante a pandemia de COVID-19, foi 
proposto um Plano de Aplicação em parceria com a Prof. 
A. Os planejamentos das aulas aconteceram de forma 
intencional e com propostas do uso destas tecnologias 
e, para a BNCC (BRASIL, 2017), “impõe a necessidade 
de imprimir intencionalidade educativa às práticas 
pedagógicas na Educação Infantil, tanto na creche 
quanto na pré-escola” (p. 38).  

Vale destacar que desenvolver um trabalho na Edu-
cação Infantil com aulas remotas e com o uso de TIC foi 
um grande desafio que exigiu planejamento observan-
do as particularidades da turma, o interesse das crian-
ças e os recursos de apoio necessários, principalmente 
para o Kaio.

 
Prof. A - Um dos desafios foi lidar realmente com a platafor-
ma, ter que gravar os vídeos, editar foi muito difícil, se bem 
que você me ajudou muito (agradeço), aprendi que tudo é 
pesquisa e isso demanda tempo. Mas devo dizer que quando 
sentávamos para planejar, ficava mais tranquila porque a gente 
ia discutir e procurar uma melhor forma para aquele objeti-
vo de aprendizagem. Ao planejar com as TIC ficou mais fácil 
dar as aulas, passamos a ter uma rotina com as crianças... As 
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tecnologias me ajudaram e deram um apoio para dar as aulas e 
levar os alunos a entenderem os objetivos que queria repassar. 

Souza (2015, p.362) coloca que “usar as TIC como 
recurso de apoio no processo de ensino e aprendizagem 
oferece ao professor e ao aluno diversas possibilidades 
de exploração pedagógica na aquisição de novas possi-
bilidades e novos conhecimentos”. Isso ficou evidencia-
do em uma avaliação realizada pelas falas das crianças 
durante a Roda de Conversa. Vale lembrar que, após a 
observação participante, aconteceu a Roda de Conversa 
com toda a turma, momento em que foram relatadas as 
opiniões sobre as aulas com o uso das TIC.

Para que o processo de ensino e aprendizagem fosse 
efetivo, foi necessário criar condições de interações que, 
segundo Moran, Masetto e Behrens (2013, p. 23), apren-
demos quando interagimos com os outros e o mundo 
e depois “quando interiorizamos, quando nos voltamos 
para dentro, fazendo nossa própria síntese, nosso reen-
contro com o mundo exterior com a nossa reelaboração”. 
Essa interação aconteceu de forma lúdica e prazerosa para 
a turma e para a Prof. A, em questão.

Para a realização das atividades, no Meet e na pla-
taforma, a Prof. A foi a mediadora da aprendizagem, 
mas contando sempre com a parceria da família para 
a ajuda nesta mediação, pois as crianças precisaram da 
presença de um adulto para a realização das atividades 
propostas. O professor é o organizador desse meio educa-
tivo por ser o mais experiente, provocando as intervenções 
e proporcionando experiências significativas (VYGOTSKY, 
2007). A mãe do Kaio pedia ajuda para a professora quan-
do tinha dúvidas nas intervenções das atividades.

 
Helena - Sempre que não entendia a atividade para fazer com o 
Kaio, eu podia recorrer à tia. E ele conseguia fazer as atividades.   

  
É preciso ter a mediação entre os objetivos propostos, 

o estudante e a tecnologia para que a aprendizagem 
aconteça, sendo a TIC o apoio nesse processo de 
aprender. Em relação à TIC, no ambiente escolar, é pre-
ciso ter a tecnologia na perspectiva de Moran, Maset-
to e Behrens (2013), considerando-a como instrumento 
importante para o professor, mas ponderando também 
o papel fundamental do professor de relação e mediação 
entre o conhecimento e seu aprendiz.  

Com as interações estabelecidas, percebeu-se que es-
tas ocasionam as aprendizagens com as quais a profes-
sora provocou questionamentos entre a turma, sem es-
quecer da família nessas interações com aulas remotas. A 
mediação que aconteceu, por meio do apoio de recursos 
tecnológicos, consistiu em favorecer uma diversidade de 
instrumentos que estavam disponíveis para a criança, o 
que demandou também uma reorganização do espaço e 
tempo em que foram realizadas tanto em aulas pelo Meet 
quanto na plataforma Google Classroom. 

Considerações finais 
 
O nosso desafio nesta pesquisa de abordagem qua-

litativa foi obter a compreensão das TIC como recurso 
de apoio na potencialização do processo de ensino e 
aprendizagem e na promoção da inclusão escolar no 
contexto de uma turma de Educação Infantil a partir 
de ações educativas com uso de tecnologias e inten-
cionalidade pedagógica na realidade trazida pelas aulas 
remotas, considerando o contexto pandêmico.

Foi possível perceber que podemos, sim, tornar o pro-
cesso de ensino e aprendizagem mais eficaz, tendo resul-
tados favoráveis na potencialização da aprendizagem por 
meio da utilização das TIC, desde que se tenha um planeja-
mento intencionado voltado às necessidades reais dos estu-
dantes, considerando o desenvolvimento cognitivo, a comu-
nicação e a interação entre família e professor/escola. 

Ficou claro que o docente pode recorrer aos usos dos 
recursos tecnológicos nas atividades em sala de aula, 
de acordo com os objetivos da Educação Infantil, levan-
do em consideração que estes recursos já fazem parte 
da realidade das crianças que conseguem utilizar essas 
tecnologias nas escolas, sendo essas crianças as chama-
das de nativas digitais (MORAN; MASETTO; BEHRENS, 
2013). O próprio estudante com deficiência física de-
monstrou sua familiaridade e experiência com a tecno-
logia, de modo que esta faz parte de sua realidade no 
cotidiano e nos diversos contextos ao qual participa.  

Quanto à inclusão escolar, constatamos que não se 
pode resumi-la a oferecer às crianças com NEE apenas 
o acesso à educação. Para além disso, o docente tem 
de oportunizar uma educação que aconteça de forma 
igualitária, em que há o respeito às diferenças e no en-
tendimento de que cada um aprende de maneira indivi-
dual, respeitando a diversidade que há na sala de aula. 

Foi possível perceber que o trabalho desenvolvido 
pela Educação Precoce tem surtido resultados exitosos, 
e o professor de Educação Infantil precisa conhecer esse 
programa para dar continuidade ao trabalho que vem 
sendo desenvolvido, tornando-se necessária uma inter-
locução entre a Educação Infantil e a Educação Precoce. 
Ficou claro que a Educação Precoce tem utilizado em 
seus atendimentos recursos tecnológicos para o desen-
volvimento das crianças que são atendidas no progra-
ma. Isso ficou evidente nas aprendizagens apresenta-
das pelo estudante com deficiência física e também na 
facilidade com que manuseava as TIC. 

O Plano de Aplicação, por meio das observações parti-
cipantes, teve momentos significativos de aprendizagens 
para todos da turma, pois o planejamento acontecendo 
intencionalmente e com uso das TIC tornaram-se um 
grande facilitador para a professora. Há de se deixar claro 
que os recursos tecnológicos utilizados serviram de apoio 
ao trabalho docente em uma perspectiva inclusiva. 
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Notas

1 Com a Ley Orgánica de Calidade em la Educacion (Loce) na Espanha (2002), este termo faz referência aos alunos da educação especial 
quando precisam de uma medida educacional específica.

2 Na Secretaria de Educação do Distrito Federal, esta turma é reduzida, constituída por estudantes com deficiência ou TGD/TEA e sem de-
ficiência, observando a estratégia de matrícula do ano vigente. Disponível em: https://www.educacao.df.gov.br/processo-de-inclusao/

3 Na documentação produzida pelo CAT, está indicado que a expressão Tecnologia Assistiva seja utilizada sempre no singular, por refe-
rir-se a uma área de conhecimento e não a uma coleção específicas de produtos (BERSCH, 2017, p. 17), dessa forma o termo TA foi 
utilizado no singular. 

4 Foi feita uma abertura no corpo do Kaio, esta abertura pode ser chamada de “estoma intestinal” ou “estoma urinário” e permite que 
as fezes ou a urina sejam drenadas para fora do corpo (CARVALHO, 2003).
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